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  CONSELHO MUNICIPAL DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA     “CMPCD” – FRANCA/SP 

Biênio 2015/2017                                
Ao sexto dia do mês de dezembro, às 08horas, na sede da SEDAS - Secretaria Municipal de Ação Social reuniu-se os Conselheiros do Conselho Municipal da Pessoa Com Deficiência de Franca – CMPCD, para a vigésima reunião ordinária  de 2016. Dando inicio à reunião, a presidente  Viviane fez a verificação de quórum e justificou a ausência nesta reunião dos conselheiros Lucas, Virgínia, Efigênia, Genecy, Luciana e Claisen. Foi realizada a leitura das atas ordinárias e extraordinárias dos dias 16/08, 30/08 e 22/11, das quais foram aprovadas. A pauta da reunião de hoje também foi aprovada pelos conselheiros. A reunião teve os seguintes assuntos:  4.1 Resultado do Processo Eleitoral do CONADE – Conselho Nacional dos Direitos da Pessoa com Deficiência - a Secretária Mariângela compartilhou o documento da comissão eleitoral CONADE, apresentando os Conselhos Municipais de Defesa dos Direitos da Pessoa com Deficiência que representarão a âmbito nacional: a titularidade do Conselho de Recife/PE e como suplente Fernando da Silva pelo Conselho Municipal da Pessoa com Deficiência de Franca/SP, do qual a partir da posse, passará a representar todos os Conselhos Municipais do Brasil; 4.2 Relatório Quantitativo de 2016, referente à renovação/concessão da Carteira para o Transporte Público – foi apresentado o relatório quantitativo para simples verificação dos casos encaminhados para avaliação da CORDE referente a Janeiro/2016 à Novembro/2016, contendo o detalhamento dos processos, cuja cópia segue em anexo. Os conselheiros sugeriram para a próxima reunião a complementação do relatório com todas as solicitações até dezembro de 2016, detalhando por deficiências os indeferimentos; 4.3 Ofício nº 15 BPMI – 929/909/16 da Polícia Militar do Estado de São Paulo, relativo à fiscalização das vagas especiais: essa demanda e as denúncias surgiram no COMUTI - Conselho Municipal da Terceira Idade de Franca, mas a Secretária Executiva Mariângela direcionou também para o CMPCD. As denúncias deverão ser feitas pelo telefone de emergência 190 ou mesmo diretamente ao policial militar da ronda. Se confirmada a denúncia é lavrado o auto de infração de trânsito e tomadas outras providências. Esclareceu também que na Lei não há restrição do tempo que o veículo pode permanecer estacionado nas vagas especiais, portanto pode usar a vaga o tempo que precisar; 4.4 Proposta de Capacitação Introdutória para Conselheiros em 2017: A proposta foi apresentada pela Mariangela como sugestão para ser desenvolvida em 2017 pela Prof. Andrea da UNESP. Mariangela sugeriu que a Comissão se reúna para discutir o  conteúdo e o formato, sendo aprovado pelo Colegiado; 4.5 Proposta de Agenda das Reuniões do CMPCD para 2017: essa proposta será compartilhada na primeira reunião ordinária em fevereiro/2017; 4.6 Deliberação sobre ofício à Promotoria Pública, informando a aprovação da Lei de Criação; do Regimento Interno e Comissão de Orçamento e Gestão do FMPCD - os conselheiros discutiram e resolveram encaminhar ao promotor Dr Fernando Martins a aprovação da LEI 8.444/2016 com a nova composição do Colegiado, conforme orientação do mesmo.  4.7 Devolutiva dos participantes na reunião de fechamento ocorrida em 03/11, relativa ao Treinamento de Atendimento ao Cliente da Empresa São José. Proposta de Reunião Ampliada com a Polícia, Trânsito, COMUTI e CMPCD - foi socializado com o Colegiado. Será convidada a Polícia Militar será convidada juntamente com os Conselhos para participarem da reunião de planejamento da qual será realizada no início de agosto de 2017, devido as demandas que surgiram na avaliação do treinamento em outubro de 2016 com as Instituições no segmento das PcD e Idosos. A Empresa São José informou que o Treinamento está programado à partir do dia 16/10/2017; 4.8 Devolutiva da Conselheira Karla pela participação na Audiência Pública da LOA-2017, ocorrida em 20/10/2016 na Secretaria de Saúde: segundo a conselheira houve pouca participação de público. Karla relatou a importância desses momentos de discussão e a necessidade de conhecer e entender os orçamentos e sua aplicabilidade, tanto na propositura como na prestação de contas; 4.9 Andamento relativo ao levantamento das ações realizadas em 2016, identificadas através das atas pelos Conselheiros do CMPCD / Planejamento de Trabalho do CMPCD para 2017 – após a devolutiva das análises elaboradas pelos Conselheiros, essas ações serão discutidas e programadas na primeira reunião ordinária de 2017; 4.10 Ofício Resposta FEBRABAN 1498/2016 - vagas e uso indevido para PcD: em ofício - resposta a FEBRABAN informou que o órgão competente para regular e supervisionar as atividades das Instituições que integram o Sistema Financeiro Nacional é o Banco Central do Brasil, não possuindo a Federação Brasileira dos Bancos nenhuma atribuição nesse sentido. Ressaltou ainda que conforme o § 3º do artigo 47 da Lei Brasileira de Inclusão nº 13.146/16 dispõe que a utilização indevida das vagas reservadas as PCD sujeita o infrator as sanções previstas no inciso XVII do artigo 18 da Lei n° 9.503/97 do Código de Trânsito Brasileiro; 4.11 Semáforo/ Botoeiras para deficientes visuais - conforme devolutiva da Secretaria de Segurança e Cidadania as botoeiras já foram  substituídas várias vezes na região, mas devido ao vandalismo nos equipamentos,  não é possível mantê-los funcionando sempre. Para os posteriores consertos ou substituições será necessário aguardar novo processo de licitação para a compra das mesmas. Foram socializados os informes gerais e sugerida a leitura para conhecimento, haja visto que estes foram enviados por email: 5.1 Portarias de Nomeação: Número 297 de 07 de Novembro de 2016 – Representantes da OAB; Número 306 de 11 de Novembro de 2016 – Representantes da Área de Trânsito; 5.2 Sugestão do Conselheiro Fernando em apresentar as propostas do CMPCD à Equipe de Transição do Futuro Prefeito Gilson de Souza: Este informou ter procurado o assessor do Prefeito Eleito Gilson de Souza, do qual sugeriu aguardar, pois a equipe de transição está com as demandas mais urgentes e gerais. Mariangela sugeriu ao Colegiado aguardar também a nomeação do Secretário de Ação Social, na qual o CMPCD está vinculado e assim apresentar as demandas do CMPCD; 5.3 Audiência Pública do CMAS ocorrida em 30/11/16:  Muitos Conselheiros estiveram presentes e aprovaram o conteúdo das apresentações e o novo formato; 5.4 Disciplinadas novas normas relativas ao Benefício de Prestação Continuada – BPC; 5.5 Estado implanta o Conceito do Desenho Universal para casas de Interesse Social; 5.6Próximas datas das reuniões das Comissões, Eventos, Ordinárias e Extraordinárias do CMPCD; 5.7 Agenda da Secretaria Executiva para o próximo mês. Nada mais a registrar a reunião foi finalizada e a ata segue lavrada e assinada por mim Sandra Cristina Calandria Pedigone  e demais presentes. Franca, 06 de dezembro de 2016.
